
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.360 - SP (2018/0287696-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDUARDO MARTINS MENDES 
RECORRENTE : ANTONIO CARLOS POZZI 
RECORRENTE : BENEDITO DE OLIVEIRA SANTOS 
RECORRENTE : DILSON CAETANO DA SILVA 
RECORRENTE : JOAO SEBASTIAO DE SOUZA FILHO 
RECORRENTE : JOSE MAURO SILVA LIMA 
RECORRENTE : LUIS ANTONIO ROMAO 
RECORRENTE : MARIO MODESTO 
RECORRENTE : VALDIR PRICOLI 
RECORRENTE : ADEVANIR DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI E OUTRO(S) - 

SP229720 
   WELLINGTON NEGRI DA SILVA  - SP237006 
   RENAN BRAGHIN  - SP332902 
   FERNANDO MIL HOMENS MOREIRA  - DF048957 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADORE
S

: NAYARA CRISPIM DA SILVA  - SP335584 

   FERNANDA BUENDIA DAMASCENO PAIVA  - SP327444 
 

  

DECISÃO
Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja 
ementa é a seguinte (fl. 226, e-STJ):

PRESCRIÇÃO - A contagem do lustro prescricional 
previsto no artigo 3o do Decreto n.° 20.910/32, dar-se-á retroativamente, a 
partir da data de impetração do mandado de segurança coletivo, porquanto 
o direito ao recalculo ali pleiteado se viu reconhecido - Não ocorrência de 
prescrição - Preliminar afastada.

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SPPREV - Não 
cabimento - Art. 40, § 2º da Lei Complementar nº 1.010/2007 - Preliminar 
afastada.

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - 
Impetração por associação legalmente constituída - Comprovação de 
filiação à associação - Desnecessidade - Artigo 21, da Lei nº 12.016/2009 
- Preliminar afastada.

AÇÃO DE COBRANÇA - Recálculo de qüinqüênios e 
sexta-parte concedido em mandado de segurança - Pretensão ao 
recebimento da aludida verba no qüinqüênio anterior à impetração do writ 
- Embora haja a possibilidade da exigência das verbas no período 
vindicado pelos autores, é imprescindível que a sentença concessiva da 
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segurança tenha passado em julgado, o que não ocorreu no caso em tela - 
Ausência de pressupostos indispensáveis à regular apreciação do mérito - 
Sentença mantida.

Recurso improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 338-351, 
e-STJ).

Os recorrentes, nas razões do Recurso Especial, sustentam que 
ocorreu violação dos arts. 139, IX, 337, §§ 1º e 4º, 485, IV e 502 do CPC/2015; 
14, § 4º, da Lei 12.016/2009 e Súmula 271 do STF. Aduzem:

Dizer que o inexiste condições de julgamento, ainda que 
esteja inequivocamente assentado o trânsito em julgado material (art. 502 
do CPC) é inventar, é agir para não julgar, daí o rompimento com a recém 
inaugurada lição do art. 139, IX do CPC. (fl. 327, e-STJ)

Contrarrazões apresentadas às fls. 355-372, e-STJ.
É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2018.
Conforme consta dos autos, trata-se, na origem, de Ação de 

Cobrança proposta por policiais militares inativos, visando ao recebimento das 
diferenças dos adicionais quinquenais e da sexta-parte, do quinquênio anterior 
à impetração do writ.

Inicialmente, não conheço da apontada violação à Súmula 271 do 
STF, porquanto tal ato não se enquadra no conceito de tratado ou lei federal, 
previsto no art. 105, III, "a", da Constituição Federal.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 139 
e 337 do CPC, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela 
instância de origem. Dessa forma, não há como alegar que houve 
presquestionamento da questão, nem ao menos implicitamente. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 DA LEI 11.445/2007, 6º, § 
3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO DE 
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REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. REDUÇÃO 
DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, 

art. 6º, § 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar 
o óbice da Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 
Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. QUEDA DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. 
OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE CAUSALIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
matérias que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido 
não padece de omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, 
portanto, a afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 
2002 não foi objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por 
analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. PROPRIEDADE DO BEM PENHORADO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate 
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e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. 
Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do 
fato jurígeno veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise 
sobre a violação dos preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o 
não conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, 
apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 
356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014). 

O Tribunal bandeirante consignou (fls. 310-311, e-STJ):

No caso dos autos verifica-se a ausência de pressupostos 
de constituição e desenvolvimento válido do processo.

Inobstante a parte autora se esforce na tese de que a 
presente demanda é autônoma, e que a questão de mérito da ação 
mandamental coletiva já está consolidada, certamente que a ação de 
cobrança só possui razão de ser em virtude da ação coletiva anterior, que 
ainda se encontra pendente do trânsito em julgado.

Este Relator adota o entendimento perfilhado pelo C. 
Superior Tribunal de Justiça de que o ajuizamento da ação de cobrança 
oriundo de sentença concessiva em sede de mandado de segurança 
coletivo pressupõe o trânsito em julgado da referida decisão, o que ainda 
não ocorreu no caso em tela.

Pode-se observar que os Autores pretendem se beneficiar 
da decisão proferida no mandado de segurança coletivo nº 
994.08.178766-0 (0600594-25.2008.8.26.0053), em que o eminente 
Desembargador Sérgio Gomes, então membro desta C. 9ª Câmara de 
Direito Público, deu provimento ao recurso da Associação dos Oficiais da 
Reserva e Reformados da Policia Militar do Estado de São Paulo para 
julgar procedente o mandam us, reconhecendo o direito ao recálculo do 
quinquênio e da sexta-parte sobre os vencimentos/ proventos integrais.

O V. Acórdão, todavia, foi objeto de recurso às instâncias 
superiores, e embora tenha sido certificado o decurso de prazo para 
interposição de agravo de instrumento em recurso extraordinário, fato é 
que o Recurso Especial interposto pela SPPREV está suspenso até que 
haja manifestação do C. Superior Tribunal de Justiça a respeito dos 
consectários legais aplicáveis à espécie, conforme decidido pelo 
Desembargador Presidente da Seção de Direito Público, Ricardo Dip, em 
05.08.2016.

Tal suspensão impede que seja certificado o trânsito em 
julgado definitivo no processo, requisito indispensável à propositura da 
ação de cobrança, que deve guardar sintonia com o título formado na ação 
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coletiva.
Desse modo, a circunstância dos autos não autoriza a 

cobrança por meio desta ação, proposta em 12.01.2017, sem que houvesse 
o decreto do trânsito em julgado da r. sentença proferida no Mandado de 
Segurança Coletivo.

Para alterar a conclusão a que chegou a Corte estadual sobre a 
inexistência de coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário o reexame de 
provas, o que é impossível ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVOS 
LEGAIS FEDERAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28, 86%. 
EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Extrai-se do teor do voto condutor do acórdão recorrido 
que os arts. 303, 468 e 474 do CPC/1973 e as matérias a eles correlatas 
não foram objeto de debate e apreciação pela Corte de origem, 
circunstância que redunda na incidência da Súmula 211/STJ em virtude da 
ausência de prequestionamento dos referidos dispositivos legais pela 
instância a quo.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.235.513/AL (Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
20/12/2012), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou a 
orientação de que "não ofende a coisa julgada [...] a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação se baseia em fato que já era passível de ser invocado no 
processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que 
preceitua o art. 741, VI, do CPC: 'Na execução contra a Fazenda Pública, 
os embargos só poderão versar sobre [...] qualquer causa impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à 
sentença'".

3. No caso, verificar se a compensação do reajuste de 
28,86% se deu em desconformidade com o que preconiza o título 
executivo, bem como se ocorreu, ou não, eventual afronta à coisa 
julgada, é pretensão inviável na via recursal eleita, tendo em vista a 
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necessidade do reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é incabível em recurso especial, segundo o teor da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 445.971/MG, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/2/2018).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS A EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. A revisão do julgado, de modo a acolher a pretensão 
recursal, no sentido de que houve violação aos limites objetivos e 
subjetivos da coisa julgada, demandaria, necessariamente, o revolvimento 
do acervo fático-probatório, inviável em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 desta Corte.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.133.837/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/12/2017).

Por tudo isso, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não 
conheço do Recurso Especial.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2018.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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